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1. INTRODUÇÃO: CONTEXTUALIZAÇÃO DO TEMA, DEFINIÇÃO DO 

PROBLEMA,  OBJETIVOS E JUSTIFICATIVA/CONTRIBUIÇÃO DA PESQUISA  

 

a. Contextualização do tema 

Os governos realizam aquisições significativas de bens e serviços para viabilizar a 

implementação de políticas públicas e garantir a prestação de serviços à população. No Brasil, 

as compras públicas representaram 16% do PIB em 2021, constituindo 22,7% das despesas 

totais do governo geral do Brasil (ORGANIZAÇÃO PARA A COOPERAÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, 2023). 

Historicamente, as contratações públicas no Brasil partiam do paradigma da eficiência 

com o foco na busca pelo menor preço e na minimização de riscos. Porém, especialmente a 

partir dos anos 2000, evidenciam-se iniciativas governamentais que passaram a orientar as 

aquisições também pelos seus impactos econômicos, sociais e ambientais. O conceito de 

desenvolvimento sustentável,  já delineado a partir da Conferência de Estocolmo em 1972 e 

institucionalizado pelo relatório Nosso Futuro Comum em 1987, aportava, finalmente, no 

contexto público brasileiro, tendo como um dos marcos iniciais a criação da Agenda Ambiental 

na Administração Pública (A3P), pelo Ministério do Meio Ambiente (BRASIL, 2009), que 

introduziu oficialmente critérios sustentáveis na gestão pública e estabeleceu as compras 

públicas sustentáveis como um de seus eixos estratégicos - sem olvidar que a própria 

Constituição Federal de 1988 já impunha, tanto ao poder público quanto à coletividade, o dever 

de proteção ao meio ambiente ecologicamente equilibrado vis a vis o desenvolvimento 

nacional. 

Em 2010, a não mais vigente lei de licitações e contratos administrativos (Lei nº 

8.666/93) sofreu uma alteração em seu artigo 3º, cuja nova redação incluiu expressamente a 

promoção do desenvolvimento nacional sustentável como objetivo das licitações públicas. Para 

regulamentar este objetivo, foi editado pelo poder executivo federal em 2012 o Decreto nº 

7746/12 para o estabelecimento de critérios e práticas para a promoção do desenvolvimento 

nacional sustentável nas contratações realizadas no âmbito da administração pública federal 

direta, autárquica e fundacional e pelas empresas estatais dependentes, bem como a criação da 

Comissão Interministerial de Sustentabilidade na Administração Pública - CISAP. No mesmo 

ano, foi editada a Instrução Normativa nº 10/12, a qual estabeleceu regras para elaboração dos 

Planos de Gestão de Logística Sustentável (PLS) indicando pela primeira vez uma ferramenta 

concreta de planejamento com objetivos e responsabilidades definidas, ações, metas, prazos de 

execução e mecanismos de monitoramento e avaliação, que permitiam ao órgão ou entidade 



estabelecer práticas de sustentabilidade e racionalização de gastos e processos na 

Administração Pública. 

Adiante, com a adesão do Brasil à Agenda 2030 (Organização das Nações Unidas, 

2015), vincula-se o compromisso do Estado brasileiro com esta promoção - nos termos 

expressos do objetivo de desenvolvimento sustentável (ODS) número 12, qual seja, o de 

garantir padrões de produção e consumo sustentáveis.  

Já em 2021, entrou em vigor a nova lei de licitações e contratos administrativos (Lei 

14.133/21), aplicando-se na atualidade para as Administrações Públicas diretas, autárquicas e 

fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. Suas determinações 

evidenciam diversos aspectos relacionados à sustentabilidade - como a adoção de Critérios de 

sustentabilidade nas contratações, a busca pelo Desenvolvimento nacional sustentável; a 

avaliação do Ciclo de vida do produto e avaliação ambiental, a Responsabilidade social e 

inclusão produtiva e o Estímulo à inovação tecnológica sustentável 

No mesmo ano, foi editada pelo governo federal a Portaria de Governança das 

Contratações Públicas - portaria SEGES/ME nº 8.678/21,  estabelecendo um conjunto 

estruturado de regras, diretrizes e mecanismos voltados ao fortalecimento da governança das 

contratações públicas no âmbito da Administração Pública Federal direta, autárquica e 

fundacional, especificamente, quanto à estrutura de governança, gestão de riscos, planejamento 

das contratações, responsabilidades e competências dos gestores, orientação estratégica com 

sustentabilidade, monitoramento, controle e transparência nas aquisições públicas. 

Em 2023, para atualizar as diretrizes do PLS quanto à nova portaria de governança à 

luz da Lei 14.133/21, foi publicada pelo governo federal a Portaria SEGES/MGI nº 5.376, de 

14 de setembro de 2023, que instituiu o novo modelo de referência do Plano Diretor de 

Logística Sustentável, sendo este o mais recente marco legal federal relativo às contratações 

públicas sustentáveis.  

Já em 2024, o poder executivo federal instituiu, por meio do Decreto nº 11.890/2024, a 

Comissão Interministerial de Contratações Públicas para o Desenvolvimento Sustentável 

(CICS), com o objetivo de fortalecer o uso do poder de compra do Estado como ferramenta 

para a promoção do desenvolvimento sustentável nos âmbitos social, ambiental e econômico. 

Compete à Comissão analisar e deliberar sobre a aplicação de instrumentos de compras 

governamentais, incluindo critérios de sustentabilidade, inclusão e margens de preferência. 

Neste mesmo ano, foram iniciados os trabalhos para a elaboração da Estratégia Nacional de 

Contratações Públicas para o Desenvolvimento Sustentável, com o objetivo de potencializar o 



uso do poder de compra do Estado em prol do desenvolvimento nacional sustentável, com 

vistas ao seu lançamento em meados de 2025. 

Tem-se, portanto, contextualizada pouco mais de uma década de marcos legais e 

diretivos nacionais que efetivamente oportunizam à contratação pública funcionar como um 

vetor de impacto que se estende além do atendimento de uma demanda interna de produtos ou 

serviços públicos sob a ótica de uma área-meio. Observa-se que o Brasil reconheceu as compras 

públicas como um instrumento estratégico para alcançar objetivos fundamentais da sua agenda 

governamental, acumulando experiência no uso das contratações para atender às metas 

específicas de políticas públicas. 

“As compras sustentáveis podem influenciar as tendências de produção e de consumo 

em um país, bem como estimular a inovação e a diversificação no fornecimento de produtos e 

serviços” (Silveira et al., 2020, p. 173). Essa perspectiva é corroborada por Santos, Lozano e 

Barreiro-Gen (2024), que destacam que a Contratação Pública Sustentável (Sustainable Public 

Procurement – SPP) visa utilizar o poder de compra governamental para fomentar práticas de 

consumo e produção sustentáveis, bem como para impulsionar modelos de negócios mais 

alinhados com a sustentabilidade. Além disso, os autores ressaltam que a SPP pode ser uma 

ferramenta para apoiar fornecedores inovadores e sustentáveis, reforçando seu papel na 

promoção da inovação e da diversificação no mercado. No mesmo sentido, Hafsa, Darnall e 

Bretschneider (2021) asseveram que as compras públicas têm potencial para impactar 

positivamente as demandas sociais e ambientais. 

Segundo a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE, 

2023), os países têm desenvolvido estratégias abrangentes de compras verdes - tais políticas 

estão presentes em 32 dos 34 países pesquisados pela organização, indicando amplo 

reconhecimento do papel estratégico para a consecução dos objetivos climáticos; além disso, 

evidencia-se que as compras públicas sustentáveis são uma ferramenta consolidada e 

amplamente aceita para alcançar compromissos assumidos globalmente (OCDE, 2023). 

Apesar do contexto legal e diretivo favorável para a aplicação das compras públicas 

sustentáveis, predomina na realidade das instituições públicas nacionais a abordagem 

tradicional, centrada na redução de custos e mitigação de riscos nas compras públicas, o que 

pode limitar o potencial transformador dessas aquisições em termos de inovação e 

desenvolvimento sustentável (Mazzucato, 2025). Neste sentido, Santos, Lozano e Barreiro-

Gen (2024) identificaram em sua pesquisa que, no Brasil, profissionais entrevistados relataram 

que o planejamento de compras ainda prioriza a economia financeira, sem uma 

institucionalização forte da sustentabilidade, o que leva a uma implementação ad hoc e 



dependente de esforços individuais dentro das organizações. Isso reflete a dificuldade de 

transformar as compras públicas em instrumentos efetivos de inovação e desenvolvimento 

sustentável. 

Tal limitação em nível organizacional foi, também, evidenciada pelos órgãos de 

controle nacionais. Ao publicar os resultados da autoavaliação institucional sob a metodologia 

iESGo (Índice de Governança e Sustentabilidade), o Tribunal de Contas da União (Netto, 

2024), em um universo de 387 organizações públicas federais avaliadas , indica que os achados 

referentes às contratações públicas sustentáveis muito embora apontem certa evolução geral 

sob o aspecto da governança desde 2021, as práticas de sustentabilidade ambiental e social 

ainda apresentam baixa maturidade - sendo incipiente em muitas instituições. 

 

Quadro 2 - Achados do TCU na análise das autoavaliações iESGo 2024 relativos às 

contratações públicas 

Aspecto Achado Evidência  Recomendação 

(1) 
Maturidade das 

contratações 
sustentáveis 

Menor nível de 
maturidade nas práticas 
sustentáveis comparado 
a outras áreas avaliadas. 
 
Reduzida inclusão de 
critérios ambientais e 
sociais nas contratações 

36% das organizações em 
estágio inicial quanto às 
capacidades de realizar 
contratações sustentáveis.  

Integrar 
sistematicamente 
critérios de 
sustentabilidade nas 
contratações públicas. 
 
Realizar capacitações 
regulares para servidores 
envolvidos em aquisições 
sustentáveis. 

(2) 
Gestão das Contratações  

Baixa opção em captar 
sinergia de contratações 
compartilhadas ou 
centralizadas 
 

mais de 55% das 
organizações não 
priorizam a realização de 
contratações 
compartilhadas ou 
centralizadas 

Realizar contratações 
integradas, incluindo o 
metaprocesso de 
contratações para maior 
ganho de escala. 

(3) 
Monitoramento das 

contratações 
sustentáveis 

Mecanismos 
insuficientes para 
monitorar e avaliar 
resultados das práticas 
sustentáveis. 

Cerca de 60% das 
organizações não 
monitoram 
adequadamente 
resultados 
socioambientais das 
contratações. 
 
Cerca de 30% das 
organizações não se 
beneficiam de serviços de 
avaliação da gestão de 
contratações. 

Criar e implementar 
indicadores específicos 
para acompanhamento 
das práticas sustentáveis. 
 
Estabelecer mecanismos 
de avaliação da eficácia e 
adequação dos processos 
de governança, gestão de 
riscos e controles 
internos. 



(4) 
Implementação do Plano 
de Logística Sustentável 

(PLS) 
 

Atrasos ou ausência na 
adequação e 
implementação do novo 
modelo de referência do 
PLS. 
 
Baixa integração entre o 
PLS e o Plano Anual de 
Contratações. 

Em 50% não há PLS  
60% das organizações, o 
Plano de Contratações 
Anual (PCA) não está 
alinhado com o Plano de 
Logística Sustentável 
(PLS)  

Acelerar o processo de 
adequação ao modelo do 
PLS, garantindo 
cumprimento do prazo 
estipulado pela Portaria 
SEGES/MGI nº 
5.376/2023. 

Fonte: elaborado pelo(a) autor(a). 

 

Por sua vez, em levantamento realizado pela Controladoria-Geral da União (2024), que 

avaliou estruturas e processos de governança e gestão de contratações em dez organizações 

federais, verificou-se que, em 80% das organizações analisadas, não há desdobramento dos 

objetivos das licitações previstos no art. 11 da Lei nº 14.133/21 em indicadores e metas. Além 

disso, constatou-se que nenhuma dessas organizações possui um comitê específico para 

auxiliar a alta administração nas decisões relativas às contratações. Dentre as recomendações 

efetuadas pelo órgão, cita-se a necessidade de se estabelecerem indicadores mínimos de 

desempenho para os objetivos das contratações, considerando a baixa maturidade na 

governança das contratações das organizações avaliadas. 

Sob a perspectiva do gestor público federal - em especial àqueles que desenham e 

implementam as políticas públicas nacionais, a falta de dados sobre as contratações públicas 

(objetos, valores, grau de sustentabilidade, impacto social e ambiental) é uma limitação 

preocupante. Nos primeiros meses de 2025, o Tribunal de Contas da União (TCU, 2025) 

publicou os resultados do levantamento do Índice de Maturidade na Implementação da Lei de 

Licitações pela Administração Pública, tendo por referência exclusiva extração dos dados dos 

atos de contratações registrados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) de 

1º/8/2021 a 30/6/2024. Dentre os achados de auditoria, destaca-se que  86% de todos os 

registros apresentavam algum tipo de inconsistência/falha. A falta de informações importantes 

e erros de preenchimento dificultam a transparência e o controle social, mas, sobretudo, afeta 

o monitoramento da aplicação da lei e das políticas públicas, deixando descoberto o gestor 

público que intenta avaliar o impacto de tais normas e políticas. 

Segundo a Agência Alemã de Cooperação Internacional - GIZ (2022), frameworks de 

monitoramento e avaliação para compras públicas sustentáveis ainda são pouco utilizados na 

prática e, quando implementados, tendem a focar nos processos em vez dos resultados. 

Complementa, ainda, que para avaliar e monitorar o sucesso das Compras Públicas 

Sustentáveis (SPP), é possível considerar os seguintes fatores: nível de institucionalização -  



refere-se à presença de políticas, planos de ação, capacitação de compradores e outras 

iniciativas que integrem a sustentabilidade nos processos organizacionais das autoridades 

contratantes; indicadores de implementação - incluem o número de editais publicados 

anualmente com requisitos de sustentabilidade e outras métricas que demonstram o 

engajamento dos compradores com as práticas de SPP e impactos das SPP - abrangem os 

efeitos reais ou estimados das compras sustentáveis, considerando benefícios ambientais, 

sociais e econômicos, como a redução de emissões de gases de efeito estufa (GEE) e a 

economia de custos ao longo do ciclo de vida dos produtos e serviços adquiridos. 

O gap de monitoramento de impacto é também evidenciado nos dados do relatório 

denominado “Revisão Global de Compras Públicas Sustentáveis” (UNEP, 2022) lançado em 

2023: apenas 24% dos governos nacionais1 mensuram impactos  (outcomes) das políticas de 

compras sustentáveis, e o aspecto mais monitorado continua sendo referente aos resultados 

operacionais (saídas - outputs) em detrimento dos impactos. Segundo o relatório, o indicador 

mais utilizado para monitorar os resultados operacionais é o "número de licitações com critérios 

de sustentabilidade", seguido pelo "número ou valor dos contratos que incluem esses critérios", 

enquanto os impactos das compras públicas sustentáveis são geralmente medidos e restritos à 

dimensão ambiental, como o impacto da redução das emissões de gases de efeito estufa (GEE). 

Curiosamente, o relatório indica que apenas 28% dos governos nacionais que monitoram as 

Compras Sustentáveis conseguiram fornecer dados sobre o valor dos contratos que incluem 

critérios de sustentabilidade.  

 

b. Delimitação do problema:  

 

A contextualização da temática das compras públicas sustentáveis indica, 

preliminarmente, que o sistema de compras públicas no Brasil ainda não está estruturado para 

mensurar e monitorar impactos. Ainda que o arcabouço normativo oportunize e direcione, não 

há mecanismos para avaliar se as contratações realmente geram valor público e contribuem 

para políticas estratégicas do governo. (Mazzucato, 2025; Rezende; Moreira, 2021). Medir o 

impacto das compras sustentáveis continua sendo um desafio - especialmente em um país com 

as dimensões e heterogeneidades como o Brasil, sendo necessário oportunizar e desenvolver a 

 
1 Áustria, China, Camboja, República Dominicana, Equador, República da Coreia, Países Baixos, Noruega, 
Singapura, Tailândia, Belize. 



capacidade estatal de relatar, de forma confiável, os benefícios sociais, econômicos e 

ambientais reais no conjunto de impactos das compras públicas sustentáveis. 

No lançamento do Relatório Transformação do Estado no Brasil2 - editado pela 

professora Mariana Mazzucato (2025) - foram identificados três principais desafios para a 

implementação de compras públicas sustentáveis no Brasil: governança, orientação para 

resultados e capacidade de entrega e inovação. Quanto à orientação para resultados, são 

apontadas ao menos duas recomendações: 
 

1. Incorporar um foco sólido em compras públicas orientadas a resultados, 
(não apenas a outputs) na Estratégia Nacional de Compras Públicas para o 
Desenvolvimento Sustentável (ENCP), identificando áreas prioritárias para 
aplicar essa abordagem, apontando práticas de compras que precisam ser 
modificadas para viabilizá-la, e priorizando a coordenação das compras 
como um mecanismo de alavancagem pelo lado da demanda, articulada às 
medidas de oferta que precisarão atuar em conjunto para moldar 
efetivamente os mercados; 

2. Desenvolver um arcabouço para definir e mensurar o valor público de 
compras públicas, para incentivar o uso mais estratégico e alinhado às 
políticas de compras públicas, acompanhar o progresso em direção às metas 
gerais das missões e fomentar aprendizado e adaptação contínuos. Isso pode 
se dar forma de um painel de métricas associado às missões, abrangendo 
indicadores econômicos, sociais e ambientais, e considerando efeitos de 
transbordamento (spillovers) dinâmicos e impactos sociais mais amplos em 
ambos os níveis de projeto e de portfólio. 

 

No relatório, de acordo com Mazzucato (2025), o Governo do Brasil deveria considerar a 

elaboração de um novo modelo para definir e medir o valor público das compras, incorporando 

não apenas critérios quantitativos, mas também qualitativos, como a experiência do usuário. 

Esse modelo ultrapassaria as medidas estáticas tradicionais, como a análise custo-benefício que 

privilegia impactos monetizados diretos, eficiência e redução imediata de custos, para incluir 

efeitos transformadores mais amplos e de longo prazo, especialmente relacionados ao papel 

das compras públicas na modelagem de mercados e no alcance dos objetivos estratégicos de 

missões. Além disso, os autores sugerem desenvolver um painel de métricas associadas à 

missões gerais, abrangendo indicadores econômicos, sociais e ambientais, e considerando 

efeitos dinâmicos de transbordamento e impactos sociais ampliados nos níveis de projeto e de 

portfólio. 

 
2 Segundo a autora, este relatório baseia-se em uma revisão de literatura acadêmica relevante, documentos de 
políticas públicas, insights de outras jurisdições, três oficinas interministeriais organizadas pelo Instituto de 
Inovação e Propósito Público (IIPP) da University College London (UCL) e o Ministério da Gestão e Inovação 
(MGI), além de entrevistas com  representantes de diversas partes interessadas, incluindo ministérios, entidades 
subnacionais, empresas estatais, órgãos de controle e o judiciário, associações empresariais, organizações do 
terceiro setor, representantes de trabalhadores, instituições acadêmicas e outros. 
 



Considerando o que comunica a contextualização do tema e as recomendações do relatório- 

assim como o referencial teórico especializado, o que se observa, no cenário atual brasileiro, 

portanto, é um duplo problema:  

 

a) os órgãos centrais federais - que formulam políticas de compras públicas e 

atuam como organismos estruturantes para estados e municípios - não  

dispõem de mecanismos de mensuração nem de dados para avaliar o real 

impacto (valor público) advindo das políticas de compras públicas 

sustentáveis e/ou inovadoras que desenvolve; 

b) organizações públicas federais - que prestam serviços públicos e endereçam à 

sociedade as entregas das políticas públicas - encontram-se em boa medida em 

um estágio inicial de governança das contratações e portanto também não 

medem o impacto de suas contratações, afetando o monitoramento de políticas 

criadas pelo próprio órgão central. 

 

Considerando a demanda pela elaboração de estruturas de monitoramento e mensuração 

de compras públicas sustentáveis que avaliem os impactos (outcomes), bem como a proposição 

de um recorte sob a dimensão social, o problema de pesquisa pode ser redigido da seguinte 

forma: "Como a orientação para resultados pode fortalecer a dimensão social das compras 

públicas sustentáveis no Brasil, garantindo impactos mensuráveis sobre inclusão e  

desenvolvimento social?" A delimitação do problema explicita a alegação, preliminar, de que 

a incorporação de métricas e indicadores de impacto social - dentre as três dimensões da 

sustentabilidade - , é a menos explorada de todas - alegação que encontra guarida no referencial 

teórico. 

 

c. Objetivos da pesquisa (geral e específicos): 
 

Como definição do objetivo geral desta pesquisa, propõe-se analisar como a orientação 

para resultados pode fortalecer o impacto social das compras públicas sustentáveis no Brasil 

em termos de inclusão e desenvolvimento social, no âmbito das compras públicas sensíveis à 

gênero e compras públicas de impacto social. A pesquisa visa propor um modelo integrado de 

monitoramento e avaliação que incorpore indicadores qualitativos e quantitativos para definir 

e medir o valor público gerado por compras governamentais sustentáveis, contribuindo assim 



para o aprimoramento das políticas públicas brasileiras e a concretização dos objetivos 

estratégicos das missões governamentais. Os objetivos específicos da pesquisa perfazem: 

 

a) a identificação e análise de frameworks internacionais e boas práticas de mensuração 

de impacto social nas compras públicas sustentáveis, avaliando sua aplicabilidade e 

adaptação ao contexto brasileiro; 

b) o desenvolvimento  e proposição de indicadores específicos e metodologias que 

permitam medir de forma sistemática e integrada os impactos sociais gerados pelas 

compras sustentáveis. 

c) a aplicação da metodologia em práticas de compras sustentáveis nacionais de impacto 

social e a avaliação dos resultados. 

d) proposição de um produto técnico tecnológico (manual, cartilha, minuta de instrução 

normativa ou outro) para uso pelos órgãos centrais federais. 

 

d. Justificativa/Contribuição da pesquisa:  
A relevância desta pesquisa se evidencia tanto no âmbito teórico quanto no empírico. 

Do ponto de vista teórico, apesar de amplamente reconhecida pela literatura especializada, a 

necessidade de elaborar estudos de natureza multicritério para avaliar questões complexas 

relacionadas ao desempenho das ações do Estado permanece sub explorada no contexto 

brasileiro. Rezende e Moreira (2021) apontam que, embora seja essencial avançar para métodos 

multicritério que contemplem a natureza multifacetada das compras governamentais, a 

produção científica nacional ainda carece de pesquisas que proponham e validem tais modelos 

na prática. 

Este estudo propõe suprir essa lacuna ao desenvolver e testar um modelo de avaliação 

multicritério com enfoque específico nos impactos sociais gerados pelas compras públicas 

sustentáveis. A contribuição teórica reside na construção de um arcabouço conceitual inovador 

que integra critérios qualitativos e quantitativos, alinhado às recomendações recentes de 

Mazzucato (2025), para superar abordagens tradicionais focadas predominantemente na 

eficiência econômica. 

Empiricamente, a pesquisa oferece uma contribuição prática substancial ao contexto 

dos órgãos centrais federais formuladores e avaliadores de políticas públicas, dada a carência 

de mecanismos de governança, monitoramento e avaliação dos impactos socioambientais das 

contratações públicas. Esta pesquisa visa propor um mecanismo de avaliação de impacto que 



possa orientar decisões estratégicas, contribuindo diretamente para o fortalecimento da 

governança pública no Brasil. 

Além disso, organismos internacionais, como a UNEP (2022) e a GIZ (2022), têm 

apontado que a abordagem predominante na avaliação das compras sustentáveis concentra-se 

em indicadores econômicos e ambientais mais facilmente quantificáveis e de critérios 

utilizados para estabelecer requisitos para bens, serviços e obras, mas sem avançar para os 

resultados reais alcançados e com menor destaque para  a dimensão social e o valor público 

gerado pelas contratações sustentáveis. Diante disso, ao focar precisamente na dimensão social 

das compras públicas sustentáveis, esta pesquisa preenche um vazio relevante e urgente, 

alinhando-se às tendências globais de busca por abordagens mais estratégicas e integradas para 

as compras governamentais. 

Quanto à vinculação com o curso e o grupo de pesquisa, esta proposta dialoga 

diretamente com os objetivos estratégicos do programa de pós-graduação em Administração e 

com o grupo de pesquisa Politeia. A pesquisa pretende contribuir ativamente para a produção 

científica do programa, oferecendo perspectivas aplicadas capazes de enriquecer o debate 

acadêmico e a prática profissional em administração pública. 

Finalmente, em termos de justificativa pessoal, a motivação para realizar esta pesquisa 

decorre diretamente da minha trajetória profissional dedicada à sustentabilidade e governança 

das compras públicas. A experiência acumulada em projetos e ações que envolvem a 

governança e sustentabilidade das contratações públicas aprofundou meu interesse em 

desenvolver instrumentos eficazes para a mensuração e gestão dos impactos sociais decorrentes 

das compras públicas. Assim, este doutorado representa uma etapa fundamental na minha 

formação acadêmica e profissional, permitindo não apenas aprofundar conhecimentos teóricos 

e metodológicos, mas também ofertar minha contribuição para a administração pública 

brasileira. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA PRELIMINAR  

 

O campo das compras públicas sustentáveis (CPS) tem recebido atenção crescente, 

especialmente por seu potencial de gerar benefícios econômicos, sociais e ambientais que vão 

além do atendimento de uma demanda institucional: as compras públicas também podem 

promover as indústrias locais, as pequenas e médias empresas e grupos em situação de 

vulnerabilidade, como mulheres e grupos vulneráveis (UNEP, 2022). Diversos estudos têm se 

dedicado a compreender as diferentes dimensões desse processo, revelando avanços, desafios 



e lacunas ainda não plenamente exploradas. Estudos recentes indicam que o campo das CPS é 

uma preocupação global, embora com níveis variados de maturidade entre governos e 

organizações (Souza; Xavier; Mello, 2021).  

Neste sentido, Hamilton (2022) argumenta que as compras governamentais 

desempenham um papel estratégico crucial, não apenas como tomadoras de preços, mas como 

formadoras de mercados. A autora ressalta que os governos podem usar o poder de compra 

para promover objetivos sociais e ambientais, transformando os contratos públicos em 

instrumentos estratégicos. Nessa mesma linha, Hafsa, Darnall e Bretschneider (2021) destacam 

o potencial das compras sociais públicas como um mecanismo efetivo para melhorar os 

resultados sociais, incluindo a inclusão produtiva e a proteção dos direitos trabalhistas. Em 

adição, Costa e Terra (2019) defendem que as compras públicas precisam ser vistas além da 

lógica da economicidade, destacando seu papel na promoção do desenvolvimento sustentável: 

os autores afirmam que, embora o paradigma tradicional privilegie a redução de custos e a 

eficiência imediata, uma visão ampliada e multidimensional das compras governamentais 

permite considerar os impactos mais amplos e duradouros das aquisições públicas sobre a 

sociedade e o meio ambiente. Neste sentido, as estratégias de compras públicas baseadas no 

conceito de melhor valor pelo dinheiro (best value for money) consideram não apenas os custos 

financeiros, mas também os impactos sociais e ambientais (UNEP, 2022).  

A literatura recente também aponta desafios e gaps importantes na implementação das 

CPS no contexto brasileiro. Mineli e Lourenço (2024) identificaram em uma revisão 

sistemática que, apesar da legislação brasileira já prever a integração de critérios de 

sustentabilidade nas contratações públicas, ainda há uma carência significativa de estudos que 

aprofundem a eficácia desses critérios na prática. Mazzucato (2025) aponta a predominância 

no uso de métricas quantitativas, como indicadores-chave de desempenho (KPIs), que tendem 

a simplificar em excesso a complexidade e multiplicidade dos impactos sociais. Essa 

abordagem quantitativa geralmente ignora aspectos qualitativos essenciais do valor gerado, 

restringindo, desse modo, uma compreensão mais abrangente e profunda dos reais efeitos 

decorrentes das compras estratégicas. Afirma, ainda, que ao focar no valor público, as compras 

podem se tornar uma alavanca estratégica para alcançar benefícios transformadores para a  

sociedade, indo além do escopo limitado dos paradigmas existentes. 

Neste sentido, utilizando-se de uma revisão sistemática da literatura, Medeiros-Costa e 

Terra (2023) identificaram os principais desafios e impactos socioeconômicos relacionados às 

compras públicas sustentáveis abordados em pesquisas realizadas entre 2019 e 2023. Os 

autores destacam que o impacto mais frequentemente citado foi a promoção à inovação, 



seguido pela criação ou expansão de mercados e pela promoção da economia circular, sendo 

que, juntos, esses três impactos totalizaram 60% das citações analisadas; no entanto, 

observaram que a literatura pesquisada trabalha mais as barreiras e desafios do que os impactos 

socioeconômicos das CPS. Além disso, dos impactos analisados, observou-se uma 

predominância dos aspectos ambientais; os impactos sociais, por outro lado, foram pouco 

explorados ou tratados apenas indiretamente, apontando esta lacuna como uma relevante 

oportunidade para futuras investigações. 

Complementando essa visão, Rezende e Moreira (2021) enfatizam a necessidade de 

adoção de modelos de avaliação multicritério nas compras públicas para contemplar a 

complexidade inerente a esses processos. Segundo os autores, esses modelos permitiriam uma 

análise mais abrangente e robusta dos impactos econômicos, sociais e ambientais, superando 

avaliações tradicionais unidimensionais focadas apenas em critérios financeiros.  

Kaminski et al. (2018) destacam que a avaliação de políticas públicas pode ser realizada 

a partir de diferentes perspectivas, dependendo da abordagem teórico-metodológica escolhida. 

De forma geral, essas avaliações abrangem desde a análise da eficácia, verificando resultados 

frente aos objetivos previamente estabelecidos, passando pela análise de eficiência, que 

compara custos e benefícios, até chegar à avaliação da efetividade, que considera os impactos 

da política pública na solução ou minimização dos problemas que motivaram sua criação. 

A presente pesquisa está fundamentada teoricamente na abordagem do novo 

institucionalismo, especificamente na visão institucional que enfatiza a relação das 

organizações com seu contexto institucional externo. Nessa perspectiva, as organizações 

públicas adotam práticas e políticas sustentáveis, como compras sustentáveis, não apenas pela 

eficiência operacional, mas também pela necessidade de atender a expectativas culturais, 

sociais e regulatórias externas, buscando legitimidade institucional. Esta abordagem, portanto, 

apresenta um contraponto ao ao modelo racionalista, que teve como foco as exigências técnicas 

dos processos gerenciais e produtivos. Este processo é conceituado como isomorfismo 

institucional, especialmente o isomorfismo coercitivo, resultante das pressões regulatórias e 

sociais externas às quais as organizações estão submetidas (Powell; Dimaggio, 2005). 

 

3. METODOLOGIA 
 

a. Definições epistemológicas 

Este estudo adota uma abordagem epistemológica construtivista, partindo do pressuposto de 

que os fenômenos sociais devem ser compreendidos por meio das percepções e experiências 



subjetivas dos atores envolvidos (Creswell, 2007). A perspectiva construtivista poderá 

oportunizar uma análise aprofundada dos significados que diferentes stakeholders atribuem às 

compras públicas sustentáveis, especialmente em sua dimensão social. 

 

b. Método de pesquisa 

O método escolhido para esta pesquisa é de natureza quali-quantitativa (mista), por considerar 

que tanto dados qualitativos quanto quantitativos são essenciais para compreender de forma 

ampla e integrada o objeto de estudo. A abordagem qualitativa auxiliará na compreensão 

profunda das percepções e contextos, enquanto os elementos quantitativos contribuirão para a 

mensuração e análise sistemática dos impactos identificados. 

 

c. Estratégia de pesquisa 

A estratégia adotada será o estudo de casos múltiplos, com análise comparativa, o que permitirá 

explorar diferentes contextos governamentais, identificando fatores comuns e divergentes na 

implementação e na análise de impacto das compras públicas sustentáveis.  

 

d. Pressupostos da pesquisa 

Os pressupostos que fundamentam esta pesquisa são: (i) dimensão social das compras públicas 

sustentáveis ainda é subexplorada nas práticas atuais de governança pública; (ii) indicadores 

quantitativos predominam na avaliação das compras públicas sustentáveis, negligenciando os 

aspectos qualitativos; (iii) modelos multicritério contribuem para uma compreensão mais 

integral e abrangente dos impactos socioeconômicos das compras públicas sustentáveis. 

 

e. Definição e operacionalização das categorias 

As categorias de análise que operacionalizam os pressupostos acima mencionados são: 

1) Impactos sociais: relacionados à inclusão produtiva, equidade de gênero, geração de 

emprego e renda para grupos vulneráveis. 

2) Avaliação multicritério: abordagens metodológicas que consideram simultaneamente 

métodos qualitativos (percepções e narrativas dos atores) e quantitativos (indicadores 

de desempenho e impacto). 

3) Governança e implementação: análise dos mecanismos regulatórios que favorecem ou 

dificultam a adoção efetiva das compras sustentáveis. 

 

f. Contexto da pesquisa 



A pesquisa será desenvolvida visando uma solução para o contexto das organizações, políticas 

públicas e leis federais brasileiras, selecionando casos relevantes para a análise em função da 

diversidade e relevância estratégica das instituições envolvidas. A seleção das organizações 

será feita por amostragem intencional, privilegiando entidades com práticas reconhecidas ou 

inovadoras em compras sustentáveis.  

 

g. Procedimentos de coleta de dados 

Os dados serão coletados por meio de entrevistas semiestruturadas com gestores públicos de 

órgãos federais (a exemplo do Ministério da Gestão e Inovação em Serviços Públicos, 

Ministério das Mulheres, Ministério do Desenvolvimento Social) e especialistas, aplicação de 

questionários estruturados para levantamento quantitativo junto às equipes de gestão, além de 

análise documental e relatórios técnicos das instituições públicas. Fontes secundárias, como 

publicações acadêmicas e relatórios de organismos internacionais, também serão consideradas 

para complementar as evidências empíricas. 

 

h. Análise e interpretação dos dados 

Para análise qualitativa, será utilizada a técnica de equalização temática, permitindo identificar 

padrões e categorias emergentes das entrevistas e documentos analisados. Já para os dados 

quantitativos, poderá ser empregada a análise estatística descritiva e inferencial para identificar 

relações e impactos mensuráveis. Os resultados serão triangulados para garantir a robustez e a 

consistência das conclusões obtidas. 

 

i. Possibilidades e limitações previstas  

Como facilitadores, destaca-se o crescente interesse e relevância política e social do tema no 

Brasil, o que deverá facilitar o acesso às organizações e aos dados necessários à pesquisa. Por 

outro lado, limitações como a heterogeneidade das práticas entre diferentes instituições e 

potenciais resistências internas podem representar desafios na coleta de dados e análise 

comparativa. 

 

4. CRONOGRAMA 

 

O cronograma proposto, de forma simplificada, perfaz as seguintes etapas: 

 



● 1º Semestre (2025.2): Realização das disciplinas eletivas; revisão bibliográfica 

aprofundada; definição do referencial teórico e das categorias de análise 

● 2º Semestre (2026.1): Realização das disciplinas eletivas; Desenvolvimento 

metodológico inicial (definição preliminar das variáveis, métodos e técnicas);Contato 

inicial com instituições participantes para estudos de caso 

● 3º Semestre (2026.2): Realização das disciplinas eletivas; Finalização e submissão do 

projeto para qualificação; Definição final da metodologia e dos instrumentos de coleta 

de dados. 

● 4º Semestre (2027.1): Qualificação do projeto; Ajustes metodológicos conforme 

recomendações da banca; Realização do teste piloto dos instrumentos de pesquisa. 

● 5º Semestre (2027.2): Coleta principal de dados qualitativos e quantitativos nas 

instituições selecionadas; Análise preliminar dos dados coletados. 

● 6º Semestre (2028.1): Análise aprofundada dos dados qualitativos e quantitativos; 

triangulação e validação dos resultados com stakeholders (workshops ou grupos focais); 

Desenvolvimento inicial do modelo integrado de monitoramento e avaliação. 

● 7º Semestre (2028.2): Finalização do modelo integrado de monitoramento e avaliação; 

Elaboração do produto técnico-tecnológico (manual, cartilha ou minuta normativa); 

Preparação e submissão de artigo científico decorrente da pesquisa. 

● 8º Semestre (2029.1): Conclusão da tese (revisão e ajustes finais); Preparação dos 

materiais para defesa; Defesa final da tese. 
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